abertura do ano lectivo 2008/2009, inauguração das novas instalações da Escola Básica Jardim de Infância Professor António Augusto da Mota Frazão
Pico da Pedra, 9 de Setembro 2008

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Ao longo desta semana damos início nos Açores a um novo ano escolar. 
Estamos, mais uma vez, a começar as aulas com a normalidade que apenas pode ser conseguida num sistema educativo bem organizado, com escolas autónomas e empreendedoras e com todos os seus intervenientes empenhados em fazer o melhor.
Ao abrirem este ano as suas portas, as escolas açorianas estão preparadas para receber cerca de 46 mil alunos, dos quais 41.700 na rede do ensino regular e cerca de 4.200 nas diversas modalidades do ensino profissional. 
Pela primeira vez, em mais de uma década, há um significativo acréscimo de matrículas no ensino secundário – mais 670 do que no ano anterior –, demonstrando que as políticas de fomento da escolarização e do prosseguimento de estudos, para além da escolaridade obrigatória, estão a produzir bons resultados

Apesar do continuado decréscimo da natalidade, também na educação pré-escolar voltámos a registar um crescimento do número de crianças inscritas na rede púbica – sendo os Açores a única Região do País que já conseguiu oferecer um número de salas de jardim-de-infância suficiente para aceitar todas as inscrições do grupo etário correspondente. 
Conseguimos já, praticamente, eliminar o abandono escolar na idade de escolaridade obrigatória – que é de 0,3% do total dos alunos – e, ainda assim, objecto de um programa de acompanhamento personalizado que, com a colaboração das Comissões de Protecção de Crianças e Jovens, visa acompanhar cada um destes adolescentes, permitindo a todos a recuperação da sua escolaridade. Há pouco mais de uma década ainda perdíamos 20 a 30% dos alunos durante a escolaridade obrigatória.

Agora, o grande desafio que temos é o da universalização da conclusão do ensino secundário ou, em alternativa, de um curso profissional que permita o ingresso directo no mercado de trabalho. Mas, também nesse campo, os progressos têm sido extraordinários: a taxa de prosseguimento de estudos para o ensino secundário, quando se inclui o ensino profissional, já ultrapassa largamente os 80%, o que nos permite perspectivar que atingiremos aquela meta ao longo da próxima legislatura. Quando o conseguirmos, estaremos finalmente a par com os melhores sistemas educativos europeus. 
Mas não é só no cumprimento das escolaridades básica e secundária que as nossas escolas se destacam pela positiva em relação ao resto do País. Elas estão a par dos melhores sistemas educativos nos seus objectivos de inclusão. As escolas açorianas são, hoje, verdadeiras escolas inclusivas, abertas a todos os alunos, quaisquer que sejam as suas origens sociais e as suas características pessoais. 
Fomos pioneiros na inclusão, num percurso difícil – como bem o sabem as famílias e os professores – mas que, agora, começa a dar frutos. Vamos prosseguir ao longo da próxima legislatura o processo de inclusão, continuando a melhorar as condições oferecidas às crianças e jovens com necessidades educativas especiais e dotando as escolas com os necessários recursos.

Também no que respeita à eficácia do processo educativo, quando analisada do ponto de vista do sucesso escolar, os progressos da última década não têm paralelo com nenhum período anterior: conseguimos que as taxas de aproveitamento escolar no primeiro ciclo passassem de pouco mais de 60%, no 2.º ano de escolaridade, em 1997, para mais de 96% neste último ano lectivo; no segundo e terceiro ciclos, as taxas de aproveitamento passaram de pouco mais de 70%, há uma década, para entre 80 e 90% no ano passado. 
Também no ensino secundário, nos últimos anos lectivos atingimos as melhores taxas de aproveitamento da década, com o aproveitamento no 12.º ano, sem incluir o ensino profissional, a subir de pouco mais de 40%, nos anos anteriores, para 68,5%. Quando o ensino profissional de nível secundário é incluído, a taxa de aprovação ultrapassa os 75%.

Apesar do muito feito – e bem feito! – e das metas já atingidas na política de educação, interessa, agora, concentrar mais esforços nas questões pedagógicas, consolidando o regime de diversificação curricular e generalizando o currículo regional que tem vindo a ser testado nestes últimos anos. A regionalização curricular é, assim, um dos maiores desafios que temos e para o qual estamos preparados, com políticas testadas e medidas em curso.

Ao longo destes últimos anos foram profundas as reformas introduzidas no recrutamento e condições de trabalho do pessoal docente e não docente das escolas. Os resultados estão à vista, já que hoje estão reunidas todas as condições para que o ano lectivo de 2008/2009 decorra sem sobressaltos ou problemas que possam afectar o normal funcionamento das escolas. 
Longe vão os tempos em que as colocações de professores se iam fazendo ao longo dos meses de Setembro e Outubro, com prejuízos para a organização das escolas e com graves repercussões no aproveitamento escolar dos alunos, já que em algumas disciplinas eram dadas metade das aulas inicialmente previstas. E sem aulas, que no fundo são a essência do nosso sistema educativo e da profissionalidade docente, não pode haver sucesso educativo. A esse propósito, é importante reconhecer o profissionalismo do nosso corpo docente, sem o qual as profundas melhorias conseguidas não teriam sido possíveis.

Sem educação não se pode pensar em mais desenvolvimento e criação de riqueza. As pessoas são, na realidade, o mais importante capital que os Açores detêm: por isso, é dando oportunidade a todos para estudarem e adquirirem as competências necessárias ao desempenho de um papel empreendedor que estamos a contribuir para que os Açores sejam ilhas com futuro.
Sabemos, também, que a acessibilidade e o sucesso escolares estão relacionados com aspectos que regulam as condições de participação dos alunos nos processos de aprendizagem. Coloca-se, por isso, para as famílias, a questão dos custos actuais de aquisição de materiais e manuais escolares.
O Governo lançou um conjunto de medidas que visa a progressiva gratuitidade dos manuais escolares, iniciando o processo pelo ensino básico. Isso implicará uma alteração profunda na forma como as escolas lidam com a escolha dos manuais e com o processo da sua aquisição: as escolas passaram a ter a liberdade de não adoptar manuais nas disciplinas em que se entenda que os mesmos são menos necessários e foram instruídas no sentido de seleccionarem manuais com características de durabilidade que permitam a sua utilização em mais do que um ano escolar. Também o prazo de validade dos manuais foi alargado para um mínimo de seis anos lectivos.

Por outro lado, foi incluído no Estatuto do Aluno um conjunto de normas que determinam que, no âmbito da acção social escolar, cada estabelecimento de ensino aprove um plano de recolha e redistribuição de manuais escolares, promovendo a sua reutilização e criando, nas respectivas bibliotecas escolares, uma reserva de manuais que podem ser requisitados pelos alunos para utilização durante todo o ano escolar.

Com o objectivo de dotar as bibliotecas com esses recursos, já no corrente ano o Governo adquiriu e está a distribuir pelas escolas todos os manuais destinados ao ensino da língua inglesa no 1º ciclo, permitindo que da generalização desta nova disciplina não resultasse qualquer acréscimo na despesa das famílias. 

Também se investiu, e se vai continuar a investir, na aquisição de conteúdos em suporte electrónico, permitindo às escolas e aos professores dispensarem a aquisição de manuais nas disciplinas e áreas por eles abrangidas.

Como o fizemos este ano para o inglês, ao longo da próxima legislatura vamos progressivamente adquirir para as nossas escolas os conjuntos de manuais do ensino básico de que elas necessitam, dispensando as famílias da correspondente despesa e incutindo nos alunos uma cultura de respeito pelos livros, de partilha e de poupança de recursos. 
Nesta matéria, como em muitas outras já o fomos, seremos pioneiros na alteração do paradigma do livro escolar, criando igualdade de oportunidades e libertando as famílias de despesas que podem ser canalizadas para outros investimentos na educação dos seus filhos.

Nesta cerimónia de abertura do ano lectivo, assinalamos, também, a inauguração destas novas instalações escolares, fruto da cooperação entre o Governo Regional e a Câmara Municipal da Ribeira Grande. Este era um dos concelhos que até há poucos anos tinha uma das piores redes escolares dos Açores. Hoje, graças à determinação do município, caminha a passos largos para ter uma das melhores, já que, para além desta escola, estão em curso múltiplas intervenções e entra também ao serviço uma nova escola em Rabo de Peixe.

A eliminação de desdobramentos por falta de salas, que estes investimentos permitiram, leva a que, pela primeira vez no arquipélago, não exista no corrente ano lectivo nenhuma situação de desdobramento permanente, isto é, nenhuma escola irá funcionar com um turno de alunos da parte da manhã e outro da parte da tarde, excepto quando a realização de obras pontualmente o obrigue. Com os investimentos que fizemos em instalações escolares ultrapassou-se finalmente um problema que durante muitas décadas afectou o sistema educativo dos Açores, contribuindo significativamente para a redução da sua eficácia. 

A renovação do parque escolar foi, sem dúvida, uma das grandes realizações, nos Açores, nesta última década. Mesmo assim, decorrem, ou estão em lançamento, importantes empreitadas, como são os casos da grande reparação e adaptação ao ensino secundário da escola de Vila Franca do Campo e da construção da nova escola básica de Ponta Garça, que estão já em execução. Na ilha Terceira foi já iniciada a construção da nova escola básica Francisco Ferreira Drumond, na vila de São Sebastião, e estão em vias de adjudicação as obras de construção do novo ginásio da escola básica e secundária de Santa Cruz das Flores. Em Rabo de Peixe prosseguem as obras de requalificação da escola básica Rui Galvão de Carvalho. Está lançado o processo de concurso para construção da nova escola básica de Água de Pau, no concelho da Lagoa, e na ilha de S. Jorge irão também ser renovadas as escolas básicas e secundárias das Velas e Calheta. 

Em Ponta Delgada, a escola básica integrada Canto da Maia sofrerá obras de modernização e ampliação, num processo semelhante ao que está em curso nas escolas dos Arrifes e das Capelas.

Estamos, assim, a concluir um ciclo de infra-estruturação do sistema educativo regional que representa, no seu todo, uma enorme transformação na acessibilidade e atractividade do ensino nos Açores.

Aos alunos que neste novo ano vão frequentar as nossas escolas e aos mais de cinco mil professores e dois mil e quinhentos funcionários não docentes envolvidos no sistema educativo dos Açores desejo os maiores sucessos.
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